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A FESPSP é uma instituição de ensino e pesquisa com 90 anos 
de atuação destacada no desenvolvimento socioeconômico do 
Brasil. É da FESPSP o primeiro curso de Sociologia do Brasil. Hoje 
a instituição oferece três cursos de graduação: Administração, 
Sociologia e Política e Biblioteconomia e Ciência da Informação.

Abriga ainda dez cursos de pós-graduação, cursos de exten-
são e MBAs focados nas ciências sociais aplicadas, especial-
mente na  gestão de políticas públicas, sempre pautados pela 
valorização do conhecimento científico, pela interdisciplinari-
dade, inovação e pela melhor tradição humanista.

Na última década, a FEPSPSP tem atuado intensamente na 
área de políticas públicas em infraestrutura urbana e sanea-
mento, com programas, cursos e projetos relacionados ao de-
senvolvimento institucional, planejamento e gestão.

Graças ao compromisso com sua missão desenvolvimentista 
e ao seu acervo técnico e acadêmico, a FESPSP tem conquista-
do a confiança da iniciativa privada, do terceiro setor e, princi-
palmente, do poder público.

F U N D A Ç Ã O  E S C O L A  D E  S O C I O LO G I A 
E  P O L Í T I C A  D E  S Ã O  PA U LO  ( F E S P S P )



É COM GRANDE SATISFAÇÃO que faço o prefácio de apresen-
tação desta publicação sobre o processo de regionalização do 
saneamento básico realizado de forma pioneira pelo Estado da 
Bahia. Mesmo antes da atualização do marco regulatório ocorri-
do em 2020, a Bahia foi dividida em 19 Microrregiões de Sanea-
mento Básico, com o objetivo de exercer funções públicas de in-
teresse comum, como o planejamento, a regulação, a fiscalização 
e a prestação dos serviços públicos de saneamento básico.

Este processo contou com a implementação de estruturas de 
governança microrregionais proporcionando às instituições de 
governo e à sociedade civil o protagonismo na definição das 
prioridades na execução das soluções para universalização dos 
serviços de saneamento básico. 

Com o apoio da Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Sane-
amento (SIHS) do Estado da Bahia foram implantadas as novas 
instâncias de governança do saneamento no Estado — Colegia-
dos, Comitês Técnicos e Conselhos Participativos que, de forma 
participativa, elaboraram e acompanharão a implementação 
dos Planos Regionais de Saneamento — componentes Abaste-
cimento de Água e Esgotamento Sanitário — quanto ao cumpri-
mento das metas de universalização até 2033.

Para que a execução das políticas públicas de saneamen-
to se torne efetiva no Estado, o planejamento é peça funda-
mental. Neste quesito, os Planos Regionais de Saneamento  
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exercem o papel de organizar e sistematizar as ações neces-
sárias e as estimativas de investimentos em cada programa 
para a universalização dos serviços até 2033 para cada uma 
das 19 microrregiões. Os indicadores das condições existentes 
em cada Microrregião de Saneamento, as metas de universa-
lização e as estimativas de investimentos estão apresentados 
de forma compilada em fichas, produzidas especialmente para 
essa publicação. 

Como citado na introdução desta publicação “a experiência 
do estado da Bahia pretende contribuir com o avanço dos pro-
cessos de regionalização da prestação desses serviços ora em 
curso no país, levando em conta as diversidades físicas, sociais, 
econômicas e ambientais”. 

Cabe destacar que o trabalho desenvolvido pela FESPSP, com 
sua equipe de especialistas, tornou possível cumprir esse de-
safio em um tempo recorde, não só na estruturação das au-
tarquias, mas na elaboração dos estudos para o planejamento 
regional, o que é inédito no Brasil.

Com este trabalho o Estado da Bahia torna-se pioneiro quan-
to ao cumprimento das exigências legais da Lei nº 14.026/2020 
e seus decretos e constitui-se uma referência para outros  
estados brasileiros.

Boa leitura!!

Leonardo Góes Silva 
Presidente da EMBASA (Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A.) 
ex-Secretário de Infraestrutura Hídrica e Saneamento – SIHS
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A REGIONALIZAÇÃO passou a se constituir como um dos eixos 

centrais do atual marco regulatório do saneamento (Lei Fede-

ral nº 14.026/2020) que prioriza os ganhos de escala e, con-

sequentemente, a viabilidade técnica e econômico-financeira 

desses serviços, com vistas à universalização.

O governo do estado da Bahia encontra-se na vanguarda 

desse processo no país. Por meio da Lei Complementar nº 

48/2019 implantou um novo modelo institucional de planeja-

mento e formulação de planos e de governança territoriais, 

definindo os investimentos e as ações estruturantes desses 

serviços públicos nas distintas localidades urbanas e rurais in-

tegradas em microrregiões, buscando assim a regionalização 

dos serviços de saneamento básico.

Esse processo, nas diversas territorialidades, permite a evo-

lução da gestão cooperada entre os entes federados Estado-

-Municípios, com a criação de autarquias associadas à partici-

pação da sociedade civil local e orientadas pelos princípios da 

universalidade, transparência, integralidade e equidade. 

A presente publicação, uma parceria entre a FESPSP (Fun-

dação Escola de Sociologia e Política de São Paulo) e SIHS 

(Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento – Gover-

no da Bahia), tem o propósito de apresentar a modelagem de 

arranjo institucional desenvolvido pelo Governo da Bahia na  

formulaçãode sua política de regionali-

zação da prestação dos serviços de sa-

neamento, sendo considerada um dos 

primeiros estados a atender às diretri-

zes do atual marco. 

A experiência do estado da Bahia 

pretende contribuir com o avanço dos 

processos de regionalização da pres-

tação desses serviços ora em curso no 

país, levando em conta as diversidades 

físicas, sociais, econômicas e ambien-

tais. Para tanto, como mostra o caso da 

Bahia, a formulação e execução das po-

líticas urbanas e rurais de saneamento 

deve estar embasada no planejamento 

da prestação desses serviços, com uma 

visão sistêmica, holística e regional, 

condições essas necessárias para apon-

tar ações estruturais e estruturantes, e 

alternativas de investimentos e de ges-

tão pública para os graves problemas de 

desigualdade social e desequilíbrios sa-

nitários e ambientais que incidem sobre 
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os municípios brasileiros. Além do pla-

nejamento, a regionalização deve prever 

a comunhão de esforços para a gestão 

territorial dos serviços e, para tanto, a 

implantação e funcionamento de estru-

turas de governança deve acompanhar 

todo o processo.

Este documento apresenta os princi-

pais aspectos da nova ação de gover-

nança proposta para a prestação dos 

serviços públicos de saneamento bási-

co no estado da Bahia tendo a trajetó-

ria editorial dividida em três blocos de 

temas, além desta introdução. O primeiro bloco centra-se no 

caráter institucional da regionalização estadual, que promove 

a racionalidade territorial para a governança dos serviços pú-

blicos de saneamento básico. O segundo versa sobre a formu-

lação dos planos regionais para se atender as metas de univer-

salização propostas pela Lei Federal nº 14.026/2020 para os 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

nas 19 Microrregiões do Estado da Bahia. A seguir mostra a 

gestão territorial dos serviços públicos de saneamento básico 

em cada microrregião, estruturada em autarquias e instâncias 

de governança e, por fim, tece breves considerações da go-

vernança territorial baiana precursora da regionalização dos 

serviços de saneamento no país.
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[  A S P E C T O S  S O C I A I S  
D O  S A N E A M E N T O  ]
O SANEAMENTO BÁSICO está associado as necessidades humanas 
básicas, constituindo-se em uma política pública que habilita 
as pessoas ao bem-estar. Trata-se de um conjunto de ativida-
des públicas que possibilita a melhoria das condições de ha-
bitabilidade da população urbana e rural e promove a saúde 
humana, uma vez que garante o acesso aos sistemas de abas-
tecimento de água e de esgotamento sanitário, além de cola-
borar com a conservação dos recursos da natureza (água, solo, 
biodiversidade e clima). 

A abrangência desse serviço público não se mede somente 
pela eficácia e eficiência de seus investimentos e ações, mas 
primordialmente pela sua universalização, desdobrando seus 
resultados na diminuição da incidência de doenças e também na 
produtividade e desenvolvimento da dinâmica econômica local. 

12
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A Organização Mundial das Nações Unidas incluiu o setor 

em um de seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), tendo o Objetivo 6: “Água potável e Saneamento 
sustentáveis para todos os cidadãos do país” o mais dire-
tamente ligado a essa diretriz. Em recente pesquisa sobre 
esse tema, a UCL — University College of London, publicou 
pesquisa relacionando o acesso ao saneamento à 70 metas 
da ODS1. 

 

[  R E G U L A Ç Ã O  P Ú B L I C A  D O  
S A N E A M E N T O :  C O M P E T Ê N C I A  
C O M U M  D O S  E N T E S  F E D E R A D O S  ]
A Constituição Federal de 1988 assegura o saneamento bá-
sico como um direito básico, indispensável a vida humana. 
Destaca-o como ação eminentemente pública, constituin-
do-se em uma meta socioeconômica, sanitária e ambien-
tal, e determina que sua promoção deve-se dar em vários 
níveis federativos de Estado, envolvendo diversos atores 
públicos e privados. 

A Constituição compreendeu a competência comum da 
União e dos Estados, Municípios e Distrito Federal no sanea- 
mento básico. Aos municípios designou a titularidade para 
organizar e prestar os serviços, contudo, caberia a União e 
aos Estados cooperarem com esses serviços2. O artigo 23 da 
Constituição de 1988 cita:

Art. 23.  

É competência comum da 

União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios:

IX - promover programas de 

construção de moradias e 

a melhoria das condições 

habitacionais e de saneamento 

básico;

Parágrafo único. Leis 

complementares fixarão 

normas para a cooperação 

entre a União e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, 

tendo em vista o equilíbrio do 

desenvolvimento e do bem-

estar em âmbito nacional.

1 Priti Parikh, Loan Diep and 

Pascale Hofmann et al.  

Synergies and trade-offs 

between sanitation and the 

sustainable development goals. 

UCL Open Eviron. 2021. Vol. 2.  

DOI: 10.14324/111.444/ucloe.000016

2 RIBEIRO, W A. White Paper: 

planos de saneamento básico. 

São Paulo: Manesco, Ramires, 

Peres, Azevedo Marques, 2022. 
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A Constituição atribuiu à União a autoridade para orientar 
os municípios na gestão e provisão dos serviços públicos de 
saneamento, isoladamente ou em regime de cooperação com 
outros entes federativos, conforme os preceitos do artigo 21:

Art. 21. Compete à União: 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos.

Em suma, a União é responsável por formular e coordenar a 
política nacional de saneamento básico, bem como por apoiar 
técnica e financeiramente os estados e os municípios na exe-
cução dos serviços. Já os estados têm competência para ela-
borar planos estaduais de saneamento básico e para apoiar os 
municípios na prestação dos serviços. Por sua vez, os municí-
pios são os responsáveis diretos pela prestação dos serviços 
de saneamento básico em seus territórios, tendo o preceito 
constitucional do art. 30 que aponta que o município tem a 
responsabilidade de “organizar e prestar, diretamente ou por 
concessão ou permissão os serviços de interesse local”.

A titularidade local dos serviços de saneamento básico não 
significa isolamento, pois, diante do preceito constitucional 
da competência comum, o município pode se unir a outros de 
mesma natureza ou de outras esferas federativas para que 
matérias de competência estritamente municipal possam ser 
tratadas de forma adequada para atender a sociedade na ga-
rantia dos seus direitos.

Nesse cenário, a União editou a Lei de 
Diretrizes Nacionais para o Saneamen-
to Básico, nº 11.445/2007, preconizando 
que aos titulares dos serviços públicos 
de saneamento básico cabem definir o 
que é de interesse público. O marco le-
gal ainda reforçou o planejamento como 
instrumento para assegurar os interes-
ses públicos na universalidade dos ser-
viços, circunstanciados com a participa-
ção da sociedade civil.

Tanto a Lei Federal nº 11.445/2007, 
quanto sua regulamentação (Decreto nº 
7.217/2010), instituiu que o titular dos 
serviços deve elaborar Planos de Sanea-
mento Básico, sendo que sua existência 
é condição de validade dos contratos. 

A partir dessa conjuntura, para o pla-
nejamento no setor de saneamento bá-
sico, foi criado um arcabouço de leis, 
incluindo o Plano Nacional de Sanea-
mento Básico (PLANSAB). A competên-
cia para articular a sua implementação, 
monitoramento, controle e revisões fi-
cou a cargo da Secretaria Nacional de 
Saneamento, que também desenvolve 
e administra o Sistema Nacional de In-
formações sobre Saneamento (SNIS). O 
SNIS é um banco de dados que contém 
informações de caráter operacional, ge-
rencial, financeiro e de qualidade sobre 
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a prestação de serviços de saneamento básico, servindo a 
múltiplos propósitos nos níveis federal, estadual e municipal, 
dentre os quais destaca-se a utilização de seus indicadores 
como referência para comparação e para medição de desem-
penho no setor saneamento brasileiro.

Em 2020, a Lei Federal nº 14.026 regulamentou questões 
relevantes para o setor de saneamento, como:

a)	uniformidade das normas de regulação;

b)	possibilidade de competição entre empresas  
públicas e privadas;

c)	 fixação de metas nos contratos para a  
universalização dos serviços; e

d)	regionalização da sua prestação.

Cabe ressaltar que o referido marco regulatório estabeleceu 
que os contratos de prestação dos serviços deverão cumprir 
metas de universalização que garantam o atendimento de 99% 
da população com água potável e de 90% da população com 
coleta e tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033. 

A Lei nº 14.026/2020, ao incentivar e preconizar a regio-
nalização, induziu uma reforma institucional de Governança 
dos Serviços de Saneamento, com titularidade compartilha-
da, num desenho de cooperação entre estado-município no 
território nacional. Busca a viabilidade técnica e econômi-
co-financeira e ganhos de escala (característica inerente e 

necessária para fins de investimentos e 
custeio do setor) dos serviços, tal como 
a possibilidade de subsídios cruzados 
territoriais entre os municípios supera-
vitários com os deficitários com vistas 
à universalização da prestação. A lei 
ainda convencionou a regionalização 
como condicionalidade para o acesso 
a recursos públicos federais ou para a 
contratação de financiamentos com re-
cursos da União ou recursos geridos ou 
operados por órgãos ou entidades da 
administração pública federal.

[  R E G I O N A L I Z A Ç Ã O : 
T E R R I T O R I A L I Z A Ç Ã O 
D O S  S E R V I Ç O S  D E  
S A N E A M E N T O  –  B A  ]
O estado da Bahia, num contexto ante-
rior ao marco regulatório de 2020, san-
cionou a Lei Complementar (LC) nº 48, 
em 10 de junho de 2019 (atualizada pela 
LC nº 51 em 29 de março de 2022) insti-
tuindo 19 microrregiões de saneamento 
básico no Estado para a implementação 
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de sua Política Estadual de Saneamento Básico (Lei Estadual 
nº 11.172/2008). 

O agrupamento dos municípios em microrregiões obedeceu 
a critérios técnicos, econômicos, populacionais e de similari-
dades com outras regionalizações como os territórios de iden-
tidade e bacias hidrográficas, além da existência de sistemas 
integrados e compartilhamento de infraestruturas, totalizan-
do 404 municípios, organizados em 19 microrregiões (LC nº 
51/2022). 

As Microrregiões de Saneamento Básico (MSB) permitiram 
estender a Política Estadual de Saneamento Básico a todo o ter-
ritório baiano, e instituíram racionalidade para o planejamento 
regional, garantindo ao poder público municipal e a sociedade 
civil local preverem os rumos dos investimentos e das ações es-
truturantes necessárias para a universalização do saneamento 
básico, incluso os pequenos municípios. 

As MSB se constituem em um modelo de gestão pública 
compartilhada estado-municípios-sociedade civil, de forma 

territorial, com a titulação compartilha-
da, mas sem comprometer a autonomia 
local na prestação desses serviços seja 
na forma direta, seja por empresa públi-
ca, seja por concessionários.

Para cada uma das 19 MSB foi implan-
tada a sua Autarquia, com seu órgão co-
legiado, comitê técnico e conselho par-
ticipativo. As entidades se constituíram 
e aprovaram seus regimentos, conforme 
apresentado no Capítulo 3. 

Em 4 (quatro) MSB também foram 
aprovados os seus Planos Regionais de 
Saneamento para cumprir as metas de 
universalização dos serviços, conforme 
exigido pela Lei Federal nº 14.026/2020 
e de acordo com a metodologia apre-
sentada a seguir. 
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SEGUNDO OS PRECEITOS LEGAIS, o Plano de Saneamento 
Básico é um dos instrumentos centrais da Política Pública de 
Saneamento e deve se constituir em uma ferramenta para a 
tomada de decisões, e organização das ações públicas de for-
ma lógica, racional e participativa, de modo a garantir os me-
lhores resultados para se seguir no rumo da universalização 
dos serviços de saneamento básico.

Tecnicamente os Planos devem se basear no diagnóstico 
das condições existentes sobre os serviços de saneamento, e 
buscar soluções conjuntas e sustentáveis, técnica e economi-
camente, debatidas e aprovadas por toda a sociedade. 

No caso específico da Bahia, o poder local, leia-se micror-
região, deve elaborar o Plano Regional de Saneamento Básico 
(PRSB), embasado nas características locais dos municípios 
que compõem a microrregião, nas condições existentes de 
prestação dos serviços de saneamento, em estudo de viabili-
dade econômico-financeira, bem como nas normas que garan-
tam o seu cumprimento.

Os Planos Regionais de Saneamento Básico – PRSB tem o 
desafio de refletir os interesses de cada município, sistema-
tizados em harmonia e em conformidade com planejamento 
regional. Mais que a soma ou o ajuntamento de Planos Mu-
nicipais, nos PRSB deve-se buscar o uso racional e comum 
dos recursos hídricos, no compartilhamento de estruturas 
físicas quando trouxer benefícios, a potencialização de re-
cursos técnicos e financeiros, e a gestão colegiada para al-
cançar a universalização e a sustentabilidade regional da 
prestação dos serviços. 
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[  C O N T E X T O  ]
Na Bahia, os Planos Regionais de Saneamento Básico (PRSB) fo-
ram previstos para as 19 microrregiões de saneamento básico, 
sendo que em 4 (quatro) microrregiões (Litoral Sul e Baixo Sul – 
LIS, Extremo Sul – EXS, Médio Sudoeste da Bahia – MSO e Terra 
do Sol – TSO), além de elaborados com apoio da FESPSP à SIHS, 
os Planos foram aprovados em audiências públicas e nas respec-
tivas instâncias de governança de cada Microrregião de Sanea-
mento Básico. Portanto, a elaboração dos PRSB, cumpriu etapas 
metodológicas, não somente em relação ao conteúdo técnico, 
mas especialmente quanto a necessidade de discussão, aprecia-
ção e aprovação dos planos nas instâncias de governança. 

Nas demais 15 (quinze) MSB, as instâncias de governança 
foram instaladas, estando em curso no momento a discussão e 
a aprovação dos Planos Regionais correspondentes, com base 
nos estudos elaborados pela EMBASA e que seguiram a mes-
ma metodologia adotada nas quatro primeiras MSB.

O conteúdo dos Planos partiu de processos de levantamentos 
de informações de bases socioeconômicas e ambientais e das 
condições quanto à prestação dos serviços de saneamento para 
a construção do diagnóstico dos serviços existentes, para cada 
município e da região. Assim, foi possível que os Planos Regionais 
tivessem um encarte específico da realidade de cada município. 

A partir do diagnóstico elaborou-se o prognóstico, prospec-
tiva e o planejamento estratégico regional com as ações e me-
didas necessárias para o alcance das metas dentro do prazo 
estabelecido, e em concordância com os requisitos previstos 
no art. 19 da Lei nº 11.445/2007 e prazos estipulados pelo mar-
co regulatório atualizado. 

O prognóstico sistematizou a projeção 
populacional e a população flutuante e 
seus impactos nas demandas para a uni-
versalização dos serviços de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário, 
assim como as estratégias de atuação 
para alcançar os objetivos, diretrizes e 
metas definidas para cada município e no 
seu conjunto regional na Microrregião de 
Saneamento Básico (MSB).

A metodologia utilizada buscou identifi-
car cenários futuros com objetivo de pro-
jetar condições racionais e sustentáveis 
para a tomada de decisão com relação às 
metas e prazos, servindo de referenciais 
para a elaboração do plano estratégico.

O plano estratégico de execução de 
programas, projetos e ações, conside-
rou a capacidade econômico-financeira 
dos municípios integrantes das MSB e 
dos prestadores de serviço, bem como 
as condições socioeconômicas da popu-
lação e a modicidade tarifária. 

Para cada município as ações foram 
organizadas em metas de imediato (até 
03 anos), curto (04 a 08 anos), médio (9 
a 12 anos) e longo prazo (13 a 30 anos), 
e sob o olhar microrregional. As ações 
foram hierarquizadas para o planeja-
mento de programas prioritários de go-
verno, procedidos com seus respectivos  
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investimentos, compatibilizados com o 
orçamento e as metas estabelecidas.

Os investimentos em saneamento básico 
visaram a manutenção, expansão e reposi-
ção dos sistemas/serviços e o desenvolvi-
mento institucional, por meio de medidas 
estruturais e estruturantes, buscando au-
mentar o índice de atendimento por abas-
tecimento de água potável e esgotamento 
sanitário, com o propósito de universalizar 
o acesso aos serviços de saneamento em 
todo o território do estado da Bahia.

Foram estabelecidas, ainda, as ações 
para emergências e contingências para 
casos, por exemplo, de racionamento e 
aumento de demanda temporária, assim 
como para solucionar problemas em fun-
ção de falhas operacionais e situações 
imprevistas que proporcionem riscos de 
contaminação, incômodos à população, 
interrupções dos serviços, entre outros. 

Os PRSBs também apresentam os indi-
cadores de desempenho com mecanismos 
e procedimentos para o monitoramento e a 
avaliação sistemática da eficácia, eficiên-
cia e efetividade dos objetivos e metas dos 
PRSBs e dos resultados das suas ações 
programadas para a prestação de assis-
tência técnica e gerencial em saneamen-
to básico aos municípios integrantes das 
MSB pelos órgãos regionais e entidades 

estaduais e federais. Para tanto, foram observados os indicadores 
previstos no SNIS para os componentes abastecimento de água e 
esgotamento sanitário para avaliar o atingimento das metas es-
tabelecidas, com o consequente alcance dos objetivos fixados, o 
efetivo funcionamento das ações de emergência e contingência 
definidas, a consistência na participação e no controle social na 
tomada de decisões, dentre outros. 

	

[  P R I N C I PA I S  A S P E C T O S  E  N Ú M E R O 
A P R E S E N TA D O S  N O S  P L A N O S 
R E G I O N A I S  D E  S A N E A M E N T O  ]
De acordo com os levantamentos realizados junto aos municí-
pios que compõem as Microrregiões de Saneamento Básico, e 
tendo como base as condições existentes e a busca pelo aten-
dimento universalizado da população com abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, são apresentados os principais 
resultados dos Planos Regionais.

Com base nos Planos Regionais de Saneamento já aprova-
dos (4 MSB) e nos estudos desenvolvidos pela EMBASA (15 
MSB), são apresentados de forma resumida, os cenários e re-
sultados para a definição de estimativas de investimento para 
a execução dos programas, projetos e ações.

Foram estudados três cenários para o abastecimento de 
água e esgotamento sanitário estruturados em 07 e 04 va-
riáveis, respectivamente, com proposições de hipóteses com 
relação aos prazos possíveis para atendimento às metas.
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PROPOSIÇÃO DE HIPÓTESES PARA O ABASTECIMENTO DE ÁGUA

VARIÁVEL HIPÓTESES

IN023 
Índice de atendimento  

urbano de água (%)

Elevação até a  
universalização em  

2033

Moderada elevação até a  
universalização em  

2040

Sem universalização até o  
horizonte de planejamento em 

2055

IN049 
Índice de perdas na  

distribuição (%)

Elevação ao longo do horizonte  
de planejamento

Moderada elevação ao longo  
do horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento

IN022 
Consumo médio per  

capita de água (l/hab./dia)

Elevação ao longo do horizonte  
de planejamento

Moderada elevação ao longo  
do horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento

IN058 
Índice de consumo de energia 

elétrica em sistemas de  
abastecimento de água (kWh/m³)

Elevação ao longo do  
horizonte de planejamento

Moderada elevação ao longo do 
horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento

IN084
Incidência das análises  

de coliformes totais  
fora do padrão (%)

Elevação ao longo do  
horizonte de planejamento

Moderada elevação ao longo do 
horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento

FN023 
Investimento realizado  

em abastecimento de água pelo 
prestador de serviços (R$/ano)

Elevação ao longo do  
horizonte de planejamento

Moderada elevação ao longo do 
horizonte de planejamento

Manutenção ou redução ao longo 
do horizonte de planejamento

IN073 
Economias atingidas por  

intermitências (econ./interrup.)

Elevação ao longo do  
horizonte de planejamento

Moderada elevação ao longo do 
horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento
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PROPOSIÇÃO DE HIPÓTESES PARA O ESGOTAMENTO SANITÁRIO

VARIÁVEL HIPÓTESES

IN024 
Índice de atendimento  
urbano de esgoto (%)

Elevação até a  
universalização  

em 2033

Moderada elevação até a  
universalização em 2040

Sem universalização  
até o horizonte de  

planejamento  
em 2055

IN046 
Índice de esgoto tratado  

referido à água consumida (%)

Elevação até a  
universalização  

em 2033

Moderada elevação até  
a universalização em 2040

Elevação sem atingir  
a Universalização em 2055

IN059 
Índice de consumo de energia 

elétrica em sistemas de esgotamento 
sanitário (kWh/m³)

Elevação ao longo  
do horizonte de  
planejamento

Moderada elevação ao longo do 
horizonte de planejamento

Redução ao longo do  
horizonte de planejamento

FN024 
Investimento realizado em  

esgotamento sanitário pelo prestador 
de serviços (R$/ano)

Elevação ao longo  
do horizonte de  
planejamento

Moderada elevação ao longo  
do horizonte de planejamento

Manutenção ou redução ao 
longo do horizonte de  

planejamento
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A partir das hipóteses gerais apresentadas, foram realizados 
os estudos de cenários para o atendimento do abastecimento 
de água e esgotamento sanitário por Microrregião de Sanea-
mento Básico, expressos em metas quantitativas. A partir da 
necessidade de cumprimento dessas metas, foram definidos os 
investimentos para 2023, 2028 e 2033 para cada município.

Assim, a programação de investimentos contemplou ações 
integradas relativas aos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário, a estimativa de custos e as principais 
fontes de recursos que poderão ser utilizadas para a implanta-
ção dos programas, projetos e ações dentro da perspectiva de 
universalização do atendimento. 

As estimativas de investimentos para 
a universalização dos serviços cons-
tantes nos Planos Regionais de Sane-
amento para as 4 (quatro) primeiras 
MSB, somadas aos estudos oferecidos 
pela EMBASA para as 15 (quinze) MSB 
restantes, é de R$ 23.980.593.369,30, 
o que representa uma relação per ca-
pita de investimento de R$ 2.213,40 
para o cenário de 2033, conforme de-
talhamento nas fichas resumo para  
cada Microrregião.
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (<11.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 23  

HABITANTES: 520.095 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS:  20 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 03 SAAEs e Prefeituras

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 99,34% [18 municípios = 100%]

Água consumida*:  102,10 (58,85 a 234,03)

Ligações e economias ativas: 117.344 lig./ 129.698 econ.

Hidrometração: 94,12%

Perdas na distribuição: 27,82%

Esgoto (atendimento urbano)**: 31,54%

Esgoto tratado (referente à água consumida):  21,00%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-ALG 
[Algodão]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 99,34 99,34 99,34

Perdas de Água 27,82 27,82 27,47

Atendimento urbano de esgoto 31,54 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 21,00 40,00 90,00

INVESTIMENTOS - ALG

SAA: R$ 371.643.490,31

SES: R$ 774.201.127,33

Total: R$ 1.145.844.617,64

Total per capita (35 anos): R$ 2.291,52

Total per capita (ano a ano): R$ 65,47

menor atendimento de água 
(79,89%) 

MALHADA DE PEDRAS 

IBIASSUCÊ
URANDI

CAETITÉ

GUANAMBI
BRUMADO

SEBASTIÃO 
LARANJEIRAS
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (<14.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 13  

HABITANTES: 452.267 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 11 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 02 SAAEs

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,29% [8 municípios = 90 a 100%]

Água consumida*: 112,15 (de 64,98 a 119,96)

Ligações e economias ativas: 107.046 lig. / 121.106 econ.

Hidrometração: 99,52%

Perdas na distribuição: 28,73%

Esgoto (atendimento urbano)**: 70,33%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 50,20%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-BRG 
[Bacia do Rio Grande]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,29 99,00 99,00

Perdas de Água 28,73 28,73 27,47

Atendimento urbano de esgoto 70,33 80,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 50,20 65,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$315.889.523,49

SES: R$593.465.084,60

Total: R$909.354.608,09

Total per capita (35 anos): R$2.098,86

Total per capita (ano a ano): R$59,97

LUIZ EDUARDO MAGALHÃES

menor  atendimento de água 
(76,90%) 

CATOLÂNDIA

CRISTÓPOLIS

MANSIDÃO

SÃO DESIDÉRIO

BARREIRAS

RIACHÃO DAS NEVES 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (<9.000 Habitantes)
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MUNICÍPIOS: 25  

HABITANTES: 567.079 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 11 EMBASA [AGERSA]

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 14 SAAEs

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 99,84% [14 municípios = 100%]

Água consumida*: 144,83 (de 80,05 a 272,63)

Ligações e economias ativas: 42.337 lig. / 42.743 econ.

Hidrometração: 93,47%

Perdas na distribuição: 44,55%

Esgoto (atendimento urbano)**: 31,63%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 19,65%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-BSF 
[Bacia do Velho Chico]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 99,84 99,84 99,84

Perdas de Água 37,28 33,55 27,47

Atendimento urbano de esgoto 31,63 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 19,65 50,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$378.391.578,08

SES: R$857.689.688,05

Total: R$1.236.081.266,13

Total per capita (35 anos): R$2.266,93

Total per capita (ano a ano): R$64,77

BOM JESUS DA LAPA

SANTA MARIA DA VITÓRIA

FEIRA DA MATA

MORPARÁ

BREJOLÂNDIA 
menor  atendimento de água 

(86,99%) 

JABORANDI

BARRA
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (<9.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 24  

HABITANTES: 369.234 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 20 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 1 SAAE, 3 Prefeituras

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,40% [13 municípios = 100%]

Água consumida*: 88,87 (de 64,59 a 120,37)

Ligações e economias ativas: 61.636 lig. / 62.861  econ. 

Hidrometração: 91,07%

Perdas na distribuição: 28,00%

Esgoto (atendimento urbano)**: 16,82%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 13,52%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-CHD 
[Chapada Diamantina]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,40 99,00 99,00

Perdas de Água 28,00 28,00 27,47

Atendimento urbano de esgoto 16,82 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 13,52 50,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$211.046.775,01

SES: R$627.474.039,79

Total: R$838.520.814,80

Total per capita (35 anos): R$2.360,29

Total per capita (ano a ano): R$67,44

SEABRA

menor  atendimento de água 
(59,01%) 

MORRO DO CHAPÉU

NOVA REDENÇÃO 

IRAQUARA

IBIQUERA

JUSSIAPE

IBICOARA 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (<8.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 21  

HABITANTES: 840.442 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 21 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 0

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 89,71% 

Água consumida*: 93,79 (de 70,42 a 113,17)

Ligações e economias ativas: 205.582 lig. / 220.400 econ. 

Hidrometração: 97,07%

Perdas na distribuição: 28,30%

Esgoto (atendimento urbano)**: 40,99%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 51,90%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-EXS 
[Extremo Sul]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 92,36 95,68 99,00

Perdas de Água 28,06 27,77 27,47

Atendimento urbano de esgoto 40,99 60,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 51,90 65,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$652.560.811,01

SES: R$1.160.727.838,10

Total: R$1.813.288.649,11

Total per capita (30 anos): R$2.195,26

Total per capita (ano a ano): R$73,18

ITAGIMIRIM

MUCURI

menor atendimento de água 
(61,6%) 

100%  
ATENDIMENTO 

DE ÁGUA

LAJEDÃO

VEREDA

 TEIXEIRA 
DE FREITAS

PORTO SEGURO

PRADO

EUNÁPOLIS
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MUNICÍPIOS: 21  

HABITANTES: 441.754 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 20 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 01 SAAE

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,33% 

Água consumida*: 92,04 (de 67,37 a 109,16)

Ligações e economias ativas: 119.289 lig. / 122.048 econ. 

Hidrometração: 98,85%

Perdas na distribuição: 34,27%

Esgoto (atendimento urbano)**: 8,41%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 5,39%

*per capita em L/Hab.Dia **referente aos municípios atendidos com água

MSB-IRC 
[Irecê]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,33 99,00 99,00

Perdas de Água 34,27 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 8,41 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 5,39 50,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$308.813.045,67

SES: R$758.710.172,90

Total: R$1.067.523.218,57

Total per capita (35 anos): R$2.514,04

Total per capita (ano a ano): R$71,83

MUNICÍPIOS MAIS POPULOSOS MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( < 13.000  Habitantes)

LAPÃO

MULUNGU DO MORRO

menor atendimento de água 
(65,80%) 

XIQUE-XIQUE

SAEE

IRECÊ

IPUPIARA

GENTIO DO OURO
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 7.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 41  

HABITANTES: 1.139.304 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 34 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 07 SAAEs, Prefeituras e EMASA

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 97,44% [16 municípios = 100%]

Água consumida*: 132,91 (de 72,2 a 237,49)

Ligações e economias ativas: 280.996 lig. / 320.847 econ. 

Hidrometração: 94,66%

Perdas na distribuição: 37,25%

Esgoto (atendimento urbano)**: 37,51%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 24,17%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-LIS 
[Litoral Sul e Baixo Sul]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 97,88 98,44 99,00

Perdas de Água 37,25 32,37 27,47

Atendimento urbano de esgoto 37,51 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 24,17 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$1.106.445.028,41

SES: R$1.779.985.026,78

Total: R$2.886.430.055,19

Total per capita em 30 anos: R$2.532,90

Total per capita (ano a ano): R$84,43

 JUSSARI

ILHÉUSITABUNA

BARRO PRETO

VALENÇA

SÃO JOSÉ DA VITÓRIA

ITUBERÁ

ALMADINA

menor  atendimento de água
(85,25%) 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 9.000  Habitantes)

MUNICÍPIOS: 21 

HABITANTES: 635.860 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 18 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 03 SAAEs e Prefeituras

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 95,75% [11 municípios = 100%]

Água consumida*: 86,38 (de 77,34 a 101,41)

Ligações e economias ativas: 162.106 lig. / 168.375  econ. 

Hidrometração: 98,53%

Perdas na distribuição: 33,58%

Esgoto (atendimento urbano)**: 3,44%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 5,46%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-LNA 
[Litoral Norte e Agreste Baiano]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 95,75 99,00 99,00

Perdas de Água 33,58 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 3,44 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 5,46 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$345.575.872,20

SES: R$922.216.884,29

Total: R$1.267.792.756,49

Total per capita em 35 anos: R$2.068,48

Total per capita (ano a ano): R$59,10

ALAGOINHAS

POJUCA

PEDRÃO

menor  
atendimento 

de água
(86,55%) 

ENTRE RIOS

CATU

OURIÇANGAS

ITANAGRA
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (≤ 9.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 14 

HABITANTES: 264.446 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 11 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 03 SAAEs

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 97,60% 

Água consumida*: 145,47 (de 79,13 a 470,06)

Ligações e economias ativas: 76.141 lig. / 77.983  econ. 

Hidrometração: 96,96%

Perdas na distribuição: 24,47%

Esgoto (atendimento urbano)**: 33,29%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 4,94%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-MSO 
[Médio Sudoeste da Bahia]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,00 98,50 99,00

Perdas de Água 24,47 24,47 24,47

Atendimento urbano de esgoto 33,29 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 4,94 40,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$130.641.532,60

SES: R$444.557.891,04

Total: R$575.199.423,64

Total per capita em 30 anos: R$2.185,83

Total per capita (ano a ano): R$72,86

ITAPETINGA

MAIQUINIQUE

IBICUÍ

SANTA CRUZ DA VITÓRIA

FIRMINO ALVES 

IGUAÍ

ITAMBÉ

menor  atendimento de água
(89,33%) 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS (≤ 12.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 09 

HABITANTES: 167.411 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 07 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 02 SAAEs

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 100,00% 

Água consumida*: 82,04 (de 71,19 a 95,21) 

Ligações e economias ativas: 20.766 lig. / 21.860 econ. 

Hidrometração: 100,00%

Perdas na distribuição: 37,16%

Esgoto (atendimento urbano)**: 3,65%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 1,82%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-PAR 
[Bacia do Paramirim]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 100,00 100,00 100,00

Perdas de Água 37,16 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 3,65 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 1,82 50,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$111.085.184,32

SES: R$303.884.318,82

Total: R$414.969.503,14

Total per capita em 35 anos: R$2.578,14

Total per capita (ano a ano): R$73,66

DISTRITO DE AÇUDE

MACAÚBAS

BOQUIRA

PARAMIRIM

CATURAMA

ÉRICO 
CARDOSO 

BOTUPORÃ

MENOR  ATENDIMENTO DE ÁGUA
(0%) 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 13.000  Habitantes)

MUNICÍPIOS: 9  

HABITANTES: 204.192 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 08 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 01 SAAEs

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 94,86% 

Água consumida*: 91,86 (de 64,08 a 100,12)

Ligações e economias ativas: 49.034 lig. / 51.476 econ. 

Hidrometração: 97,65%

Perdas na distribuição: 34,82%

Esgoto (atendimento urbano)**: 15,57%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 11,84%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-PID 
[Piemonte-Diamantina]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 94,86 99,00 99,00

Perdas de Água 34,82 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 15,57 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 11,84 40,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$154.146.742,05

SES: R$351.416.307,37

Total: R$505.563.049,42

Total per capita em 35 anos: R$2.574,36

Total per capita (ano a ano): R$73,55

JACOBINA

PINDOBAÇU

UMBURANAS

SERROLÂNDIA

SAÚDE 

CAÉM 

menor atendimento de água
(96,42%) 
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 17.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 11 

HABITANTES: 268.496 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 11 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 02 Prefeituras (P)

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,67% [8 municípios = 100%] 

Água consumida*: 82,64 (de 58,24  a 89,32)

Ligações e economias ativas: 78.035 lig. / 79.234 econ. 

Hidrometração: 99,63%

Perdas na distribuição: 29,38%

Esgoto (atendimento urbano)**: 10,57%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 7,17%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-PIP 
[Piemonte do Paraguaçu]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,67 99,00 99,00

Perdas de Água 29,38 29,38 27,47

Atendimento urbano de esgoto 10,57 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 7,17 50,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$131.958.667,92

SES: R$388.477.687,57

Total: R$520.436.355,49

Total per capita em 35 anos: R$2.014,66

Total per capita (ano a ano): R$57,56

RUY BARBOSA

MIGUEL CALMON

MUNDO NOVO

ITABERABA

MACAJUBA

TAPIRAMUTÁ

LAJEDINHO

menor  atendimento de água
(91,58%)

Sistemas Indaí 

Volta Grande
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MUNICÍPIOS: 19 

HABITANTES: 392.957 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 19 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 0

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 90,87%

Água consumida*: 83,85 (de 63,25 a 102,68)

Ligações e economias ativas: 76.024 lig. / 77.428 econ. 

Hidrometração: 99,14%

Perdas na distribuição: 39,24%

Esgoto (atendimento urbano)**: 5,01%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 3,66%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-PST 
[Portal do Sertão]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 91,00 95,00 99,00

Perdas de Água 37,28 32,50 27,47

Atendimento urbano de esgoto 5,01 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 3,66 40,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$272.111.227,82

SES: R$687.826.226,72

Total: R$959.937.454,54

Total per capita em 35 anos: R$2.541,05

Total per capita (ano a ano): R$72,60

RIACHÃO DO JACUÍPE

SÃO GONÇALO 
DOS CAMPOS

SANTO ESTEVÃO

SANTANÓPOLIS

TANQUINHO

CANDEAL

menor atendimento 
de água
(31,13%) 

MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 9.000 Habitantes)
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 8.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 27 

HABITANTES: 712.838 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 27 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 01 Prefeitura (P)

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 97,59% [12 municípios = 100%]

Água consumida*: 88,66 (de 68,05 a 144,85)

Ligações e economias ativas: 205.182 lig. / 213.124  econ. 

Hidrometração: 99,79%

Perdas na distribuição: 34,21%

Esgoto (atendimento urbano)**: 29,24%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 24,67%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-REC 
[Recôncavo]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 97,59 98,00 99,00

Perdas de Água 34,21 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 29,24 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 24,67 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$524.451.107,87

SES: R$1.209.579.520,65

Total: R$1.734.030.628,52

Total per capita em 35 anos: R$2.531,37

Total per capita (ano a ano): R$72,32

SANTO AMARO

CRUZ DAS ALMAS

SANTO ANTÔNIO DE JESUS

DOM MACEDO COSTA

RAFAEL JAMBEIRO

MUNIZ FERREIRA 

NOVA ITARANA 

SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
(86,66%) 

menor atendimento de água

Sistema Cajueiro
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MUNICÍPIOS: 23 

HABITANTES: 550.012  (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 21 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 02 Prefeituras

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,96% [18 municípios = 100%]

Água consumida*: 87,24 (de 55,08 a 109,59)

Ligações e economias ativas: 126.945 lig. / 130.796 econ. 

Hidrometração: 96,67%

Perdas na distribuição: 37,80%

Esgoto (atendimento urbano)**: 18,07%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 16,88%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-SEN
[Semiárido do Nordeste]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,96 99,00 99,00

Perdas de Água 37,80 33,35 27,47

Atendimento urbano de esgoto 18,07 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 16,88 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$424.877.372,62

SES: R$995.730.367,12

Total: R$1.420.607.739,74

Total per capita em 35 anos: R$2.697,90

Total per capita (ano a ano): R$77,08

PAULO AFONSO

RIBEIRA DO POMBAL

JEREMOABO

RODELAS

MACURURÉ
CHORROCHÓ

RIBEIRA DO AMPARO
menor atendimento de água

87,37%

MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 11.000 Habitantes)
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 16.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 19 

HABITANTES: 827.555 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 12 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 07 SAAEs e 03 Prefeituras (P)

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,60% [12 municípios = 100%]

Água consumida*: 156,53 (de 51,38 a a 270,86)

Ligações e economias ativas: 185.088 lig. / 192.202 econ. 

Hidrometração: 87,59%

Perdas na distribuição: 29,83%

Esgoto (atendimento urbano)**: 53,54%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 23,02%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-SFN 
[São Francisco Norte]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,60 99,00 99,00

Perdas de Água 29,83 29,83 27,47

Atendimento urbano de esgoto 53,54 53,54 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 23,02 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$533.004.448,74

SES: R$1.282.038.213,04

Total: R$1.815.042.661,78

Total per capita em 35 anos: R$2.282,54

Total per capita (ano a ano): R$65,22

SENHOR DO BONFIM

CAMPO FORMOSO

CASA NOVA

ANTÔNIO GONÇALVES

CALDEIRÃO GRANDE

CANUDOS

ANDORINHA

CAMPO ALEGRE DE LOURDES
menor atendimento de água 

(74,28%) 

Lage dos Negros

Bedengó

Sítio da Baraúna
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 8.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 31 

HABITANTES: 823.457 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 31 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS (P): Araci, Barrocas, Biritinga e Teofilândia (SES)  

e Aribicé e Massacará, ambas em Euclides da Cunha (SAA)

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,85% [26 municípios = 100%]

Água consumida*: 81,94 (de 72,13 a 98,27)

Ligações e economias ativas: 216.244 lig. / 220.360 econ. 

Hidrometração: 99,35%

Perdas na distribuição: 29,91%

Esgoto (atendimento urbano)**: 9,64%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 6,97%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-SIJ 
[Sisal-Jacuípe]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,85 99,00 99,00

Perdas de Água 29,91 29,91 27,47

Atendimento urbano de esgoto 9,64 50,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 6,97 50,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$491.774.796,55

SES: R$1.355.448.177,57

Total: R$1.847.222.974,12

Total per capita em 35 anos: R$2.334,72

Total per capita (ano a ano): R$66,71

SERRINHA

CONCEIÇÃO DO COITÉ

IPIRÁ

GAVIÃO

ICHU

NOVA FÁTIMA

TEOFILÂNDIA 

EUCLIDES DA CUNHA

ARACI

BARROCAS

BIRITINGA

menor atendimento de água (83,61%)

Aribicé e Massacará
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 6.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 32 

HABITANTES: 608.081 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 32 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 0

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 97,80% [11 municípios >99%]

Água consumida*: 87,97 (de 68,32 a 109,63)

Ligações e economias ativas: 162.018 lig. / 168.081 econ. 

Hidrometração: 99,13%

Perdas na distribuição: 27,53%

Esgoto (atendimento urbano)**: 47,11%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 46,06%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-TSO 
[Terra do Sol]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,14 98,57 99,00

Perdas de Água 27,51 27,49 27,47

Atendimento urbano de esgoto 47,11 60,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 46,06 60,00 90,00

INVESTIMENTOS 

SAA: R$435.668.603,26

SES: R$850.041.544,36

Total: R$1.285.710.147,62

Total per capita em 30 anos: R$2.112,85

Total per capita (ano a ano): R$70,43

JEQUIÉ

JAGUAQUARA

IPIAÚ

CRAVOLÂNDIA

AIQUARA

LAFFAYETE COUTINHO

menor atendimento de água 
(80,14%)
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MUNICÍPIOS MENOS POPULOSOS ( ≤ 9.000 Habitantes)

MUNICÍPIOS: 23 

HABITANTES: 692.626 0 (IBGE, 2020)

OPERAÇÕES REGULADAS: 23 EMBASA [AGERSA] 

OPERAÇÕES NÃO REGULADAS: 01 SAAE

INDICADORES (médias da microrregião) (SNIS ano-base 2019):

Água (atendimento urbano): 98,38% [19 municípios = 100%]

Água consumida*: 90,81 (de 68,17 a 118,02)

Ligações e economias ativas: 169.710 lig. / 195.041 econ. 

Hidrometração: 99,80%

Perdas na distribuição: 30,69%

Esgoto (atendimento urbano)**: 65,74%

Esgoto tratado (referente à água consumida): 61,39%

*per capita em L/Hab.Dia ** referente aos municípios atendidos com água

MSB-VCA 
[Vitória da Conquista]

METAS %

VARIÁVEL (Índices % de...) 2023 2028 2033 

Atendimento de Água 98,38 99,00 99,00

Perdas de Água 30,69 30,69 27,47

Atendimento urbano de esgoto 65,74 75,00 90,00

Esgoto tratado vs água consumida 61,39 75,00 90,00

INVESTIMENTOS

SAA: R$861.199.753,79

SES: R$875.837.691,48

Total: R$1.737.037.445,27

Total per capita em 35 anos: R$2.605,18

Total per capita (ano a ano): R$74,43

VITÓRIA DA 
CONQUISTA

POÇÕES

BARRA DO CHOÇA

MAETINGA

CORDEIROS
RIBEIRÃO DO LARGO

Sede de Ribeirão do Largo

menor atendimento de água
(0,00%)

SAEE
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[  C O N T E X T O  ]
AS MICRORREGIÕES de Saneamento Básico do Estado da 
Bahia (MSB) têm por finalidade exercer as competências rela-
tivas à organização, ao planejamento e a execução de funções 
públicas dos serviços públicos de saneamento básico. O Estado 
através da Secretaria de Infraestrutura Hídrica e Saneamento 
- SIHS-BA, instituiu a criação de Autarquias Intergovernamen-
tais de Regime Especial em cada Microrregião de Saneamento 
Básico (MSB) para fins de executar os PRSBs. 

A autarquia se constitui em um órgão executivo da Micror-
região, com caráter deliberativo, normativo e personalidade 
jurídica de direito público. Ou seja, uma entidade autônoma, 
auxiliar e descentralizada da administração pública, porém fis-
calizada e tutelada pelo Estado, sem prejuízo de sua subordi-
nação ao Colegiado Microrregional.

Isto se traduz em uma governança territorial conjugada com 
a sociedade civil, que articula nas diversas condicionantes: a 
viabilidade técnica, social, econômico e financeira dos servi-
ços de saneamento, a alocação de recursos públicos e os ga-
nhos de escala com vistas à universalização, sendo este ponto 
chave para apropriação das políticas territoriais pelo espaço 
local, onde a sociedade civil e os governos locais e estadual 
podem vir a participar diretamente.

Conforme a Lei Complementar nº 48/2019, sua regulamen-
tação e alterações, e nos seus respectivos Regimentos Inter-
nos, cada Microrregião de Saneamento Básico tem a seguinte 
estrutura de governança:
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ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

	 01.	 COLEGIADO MICRORREGIONAL
	 02.	 COMITÊ TÉCNICO
	 03.	 CONSELHO PARTICIPATIVO
	 04.	 SECRETÁRIO-GERAL

AUTARQUIA

secretário geral

GESTÃO
administrativa  

e financeira

colegiado microrregional

conselho participativo
0304

comitê técnico

02

01
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01.
COLEGIADO MICRORREGIONAL

i.	 Membros: 
•	 Governador do Estado 

•	 Chefes do Poder Executivo  
dos Municípios

ii.	 Composição 
•	 Presidência — Governador do 

Estado e em seus impedimentos 
Secretário de Infraestrutura 
Hídrica e Saneamento — SIHS-BA

•	 Secretário-Geral — em caráter 
provisório o Secretário da  
SIHS-BA e em caráter definitivo, 
será eleito entre os membros do 
Comitê Técnico

•	 Plenário (reuniões colegiadas)

iii.	Atribuições
•	 a instância máxima da Entidade

•	 instituir diretrizes sobre o 
planejamento, a organização e 
a execução de funções públicas 
de interesse comum na área de 
saneamento básico, a serem 

observadas pela Administração 
Direta e Indireta do Estado e 
dos Municípios integrantes da 
Microrregião

•	 deliberar sobre assuntos de  
interesse regional, em matérias 
de maior relevância na área de 
saneamento básico

•	 aprovar os planos microrregionais 
e, quando couber, os planos 
intermunicipais ou locais, na área  
de saneamento básico

•	 propor critérios de compensação 
financeira aos Municípios da 
Microrregião que suportem ônus 
decorrentes da execução de  
funções ou serviços públicos  
de interesse comum, na área  
de saneamento básico

•	 especificar os serviços  
públicos de interesse comum

•	 definir a entidade reguladora

•	 estabelecer as formas de  
prestação dos serviços de 
saneamento básico
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•	 autorizar Município integrante 
da Microrregião a, isoladamente, 
promover licitação ou contratar 
a prestação de serviços públicos 
de saneamento básico

•	 elaborar Regimento Interno do  
Colegiado Microrregional da MSB

•	 apreciar e deliberar sobre propos-
tas de alterações dos Regimentos 
Internos do Comitê Técnico e do 
Conselho Participativo

•	 aprovar a estrutura de 
funcionamento e o Regimento 
Interno para a Autarquia 
Microrregional da MSB

•	 eleger e destituir o  
Secretário-Geral

02.
COMITÊ TÉCNICO

i.	 Membros
•	 03 (três) representantes  

do Estado da Bahia  

•	 01 (um) representante de cada um 
dos Municípios integrantes da MSB

ii.	 Atribuições
•	 apreciar previamente as 

matérias que integrem a pauta 
das reuniões do Colegiado 
Microrregional

•	 assegurar, nos assuntos 
relevantes, a prévia manifestação 
do Conselho Participativo

•	 analisar as matérias relativas 
às funções públicas de interesse 
comum que integrarão a pauta 
das reuniões do Colegiado 
Microrregional, encaminhadas 
pelo Secretário-Geral

•	 elaborar estudos, pesquisas 
e pareceres sobre matérias 
relativas às funções públicas 
de interesse comum conforme 
designado pelo Colegiado 
Microrregional

•	 analisar as medidas de 
implementação de programas 
e execução de projetos, obras 
e serviços de interesse comum, 
assim como os seus termos 
de referência, no âmbito da 
microrregião
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•	 estabelecer os planos, 

programas, projetos, obras e 
serviços no âmbito das suas 
competências, sempre como 
instância prévia à decisão do 
Colegiado Microrregional

•	 avaliar a necessidade de 
realização de Audiência e 
Consultas Públicas ao Colegiado 
Microrregional

•	 constituir Câmaras Temáticas, 
voltadas a um programa, projeto 
ou atividade específica, discipli-
nando o seu funcionamento

•	 desenvolver outras atividades 
pertinentes às suas finalidades 
de apoio técnico-institucional ao 
Colegiado Microrregional

03
CONSELHO PARTICIPATIVO

i.	 Membros
•	 01 (um) membro escolhido 

por cada Câmara Municipal 
dos Municípios integrantes da 
Microrregião

•	 05 (cinco) membros escolhidos 
pela Assembleia Legislativa

•	 05 (cinco) membros, 
representantes da sociedade civil

ii.	 Atribuições
•	 elaborar e discutir propostas 

representativas da sociedade 
civil dos municípios da 
Microrregião

•	 analisar as matérias relativas às 
funções públicas de interesse co-
mum, previamente à deliberação 
do Colegiado Microrregional, en-
caminhadas pelo Comitê Técnico

•	 propor ao Comitê Técnico, 
a constituição de Grupos de 
Trabalho para análise e debate 
de temas específicos

•	 solicitar ao Colegiado 
Microrregional a realização de 
Audiências e Consultas Públicas 
sobre matérias sujeitas à sua 
apreciação

•	 desenvolver outras atividades 
pertinentes às suas finalidades
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04
SECRETÁRIO GERAL

i.	 Membro
•	 Secretário-Geral — em caráter 

provisório o Secretário da 
SIHS-BA e em caráter definitivo 
deverá ser eleito entre os 
membros do Comitê Técnico

ii.	 Atribuições
•	 elaborar a pauta das reuniões do 

Colegiado Microrregional subme-
tendo-a à aprovação do Presidente

•	 convocar as reuniões ordinárias 
de acordo com o cronograma 
estabelecido em resolução do 
Colegiado Microrregional

•	 convocar reuniões extraordinárias

•	 secretariar as plenárias

•	 elaborar as atas das reuniões, 
providenciando a divulgação 
das decisões do Colegiado  
Microrregional

•	 dar encaminhamento as delibera-
ções do Colegiado Microrregional

	 junto aos órgãos do governo  
estadual

•	 acompanhar a organização, a 
comunicação, a publicação e o 
arquivamento da documentação 
técnica e administrativa do 
Colegiado Microrregional

•	 solicitar elaboração de estudos, 
informações e pareceres de inte-
resse do Colegiado Microrregional

•	 responsabilizar-se pelo preparo 
das informações a serem objeto de 
proposição e/ou acompanhamento 
pelo Colegiado Microrregional

O projeto de instalação da estrutura de 
governança das MSBs contou com a re-
alização de 64 reuniões dos Colegiados 
Microrregionais com um total de 721 par-
ticipações de seus membros (prefeitos 
municipais ou representantes formais); 45 
reuniões dos Comitês Técnicos com um 
total de 736 participações de seus mem-
bros, representantes das Prefeituras e do 
Governo do Estado; e de 23 reuniões dos 
Conselhos Participativos com um total de 
274 participações de seus membros.
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As atividades foram iniciadas em feve-

reiro 2021, de forma virtual, em 4 (qua-
tro) microrregiões (Litoral Sul e Baixo 
Sul; Extremo Sul; Terra do Sol; e Médio 
Sudoeste da Bahia), com o objetivo de 
instalar a estrutura de governança e de 
elaborar e aprovar os Planos Regionais 
de Saneamento Básico — PRSB. Além das 
reuniões das instâncias de governança 
das quatro microrregiões, também foram 
realizadas as Consultas Públicas e Audi-
ências Públicas dos PRSBs.

Em 2022 foram iniciadas as atividades 
de instalação da estrutura de governan-
ça nas demais 15 (quinze) microrregiões 
(Algodão; Bacia do Paramirim; Bacia do 
Rio Grande; Bacia do Velho Chico; Cha-
pada Diamantina; Irecê; Litoral Norte e 
Agreste Baiano; Piemonte do Paraguaçu; 
Piemonte-Diamantina; Portal do Sertão; 
Recôncavo; São Francisco Norte; Semiá-
rido do Nordeste; Sisal–Jacuípe e Vitória 
da Conquista), e seus PRSBs estão em 
processo de aprovação.

C O N T R O L E  E  
M O B I L I Z A Ç Ã O  S O C I A L 
A Lei Federal nº 11.445 de 2007 atuali-
zada pela Lei Federal nº 14.026 de 2020, 
em seu art. 3º, define que o Controle  

Social é “um conjunto de mecanismos e procedimentos que 
garantem a sociedade informações, representações técnicas e 
participação nos processos de formulação de políticas, de pla-
nejamento e de avaliação relacionados aos Serviços Públicos 
de Saneamento Básico” (BRASIL, 2007, § IV). Portanto, a re-
ferida legislação condiciona a validade dos contratos firmados 
para a área de saneamento, a existência de normas que preve-
jam mecanismos de controle social em todas as atividades de 
planejamento, regulação e fiscalização. 

No estado da Bahia, o modelo proposto pela legislação pro-
põe a formação de Conselhos Participativos para todas as 
MSBs, e sua formação é composta da participação de repre-
sentantes do legislativo municipal, do legislativo estadual e 
entidades da sociedade civil. A definição das entidades de re-
presentação da sociedade civil ocorre a partir de sua inscrição 
para participar do Conselho Participativo da MSB e é delibera-
da pelo Colegiado Microrregional da MSB, instância de Gover-
nança da Autarquia Intergovernamental de Regime Especial.

A execução e aprovação das atividades relacionadas ao Sa-
neamento Básico da MSB deverá levar em consideração as dire-
trizes aprovadas por seu Plano Regional de Saneamento Básico 
- PRSB, lembrando que o plano regional bem como assuntos de 
grande relevância para o Saneamento Básico da MSB, deverá 
passar por um processo de Consulta Pública e de aprovação em 
Audiência Pública que se configuram como mecanismos de Con-
trole Social, conforme o previsto, também, na Legislação Esta-
dual da Bahia (Leis Complementares nº  48/2019 e 51/2022).

Vale ressaltar que o Controle Social é a organização da po-
pulação com o objetivo de participar da gestão pública, no que 
se refere ao planejamento, fiscalização, monitoramento e con-
trole das ações da Administração. A Mobilização Social, por 
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sua vez, tem por objetivo aglutinar a sociedade, os cidadãos, 
em torno de um objetivo ou de demanda social específica.

Portanto, Controle Social é um organismo amplo que tem como 
base as atividades de mobilização social como ponto de partida, 
o que garante organizar a população com o objetivo de alcançar 
o controle social em torno de determinadas demandas comum.

No desenvolvimento dos projetos na área do saneamento 
básico a mobilização social tem como  objetivos, não somen-
te organizar os documentos necessários para a formalização 
e comprovação dos eventos realizados na MSB, mas também 
contribuir com a compreensão dos temas discutidos juntos aos 
atores envolvidos, buscando um alinhamento e apropriação do 
conhecimento em saneamento básico com o objetivo de  alcan-
çar um entendimento mais uniforme,  e um encaminhamento 
qualificado na discussão dos interesses locais e/ou regionais.

E S T I M AT I VA S  D E  C U S T O S  PA R A  
O  F U N C I O N A M E N T O  D A S  A U TA R Q U I A S
Nas minutas dos Regimentos Internos das Autarquias a se-
rem deliberadas pelos respectivos Colegiados Microrregionais,  
foram previstas como possíveis fontes de receitas para as 
entidades microrregionais: o orçamento do Estado e dos  
municípios da MSB; as contribuições periódicas do Estado, dos 
Municípios e as eventuais de pessoas físicas ou jurídicas; os re-
cursos do Fundo Regional de Universalização do Saneamento Bá-
sico, quando criado por legislação específica; as transferências 
recebidas em decorrência do estabelecido no sistema de com-
pensação com o rateio da tarifa; as subvenções que lhe venham a 
ser atribuídas; as receitas decorrentes da outorga de concessões, 
permissões ou autorizações onerosas que venha a receber por 

força de lei; os empréstimos financeiros 
e/ou acordos de cooperação; as doações, 
auxílios, contribuições, legados, patrocí-
nios ou investimentos que venha a rece-
ber de entidades públicas ou instituições 
privadas; os valores recebidos de auxílios 
e contribuições ou resultantes de convê-
nios com entidades públicas ou particu-
lares, nacionais ou estrangeiras; os rendi-
mentos decorrentes de títulos, ações ou 
papéis financeiros de sua propriedade; as 
rendas em seu favor constituídas por ter-
ceiros; os usufrutos que lhes forem con-
feridos; os valores recebidos de terceiros 
em pagamento de serviços e/ou produtos; 
as receitas operacionais e patrimoniais; e, 
outras receitas não especificadas acima.

As estimativas de custos (recursos 
humanos) para o funcionamento das 
autarquias de cada MSB, basearam-se 
nos salários–base do cargo em comis-
são DAS–2B, do Governo da Bahia, bem 
como no salário bruto do jovem apren-
diz — segundo pesquisa no sítio da Se-
cretaria do Trabalho, Emprego, Renda 
e Esporte. Os valores indicativos dos 
demais cargos foram retirados de pes-
quisas em editais de chamamento de 
Organizações da Sociedade Civil de In-
teresse Público realizados em estados 
do Nordeste (Quadro pg. 54).
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CUSTO/MSB/MUNICÍPIO (2021-2025)

Região
Custo Ano

2021 2022 2023 2024 2025

Estado da Bahia 1.007,027,74 9.463.243,48 17.246.590,88 17.109.674,45 17.528.867,19

MSB 9.463.243,48 17.246.590,88 17.109.674,45 17.528.867,19

Litoral Sul e Baixo Sul 540.332,92 982.965,38 1.007.135,60 1.032.092,08

Terra do Sol 540.029,76 961.812,11 985.982,22 1.010.938,59

Sisal-Jacuípe 528.309,76 961.812,11 985.982,22 1.010.938,59

Recôncavo 505.952,24 962.115,38 933.583,64 956.149,68

Bacia do Velho Chico 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Algodão 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Chapada Diamantina 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Litoral Norte e Agreste Baiano 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Irecê 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Semiárido do Nordeste 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Vitoria da Conquista 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

Extremo Sul 505.952,24 962.115,38 912.733,64 935.299,68

São Francisco Norte 471.571,56 840.491,83 860.031,67 880.207,27

Portal do Sertão 471.571,56 819.641,83 839.181,67 859.357,27

Médio Sudoeste da Bahia 471.571,56 819.641,83 839.181,67 859.357,27

Bacia do Rio Grande 471.571,56 819.641,83 839.181,67 859.357,27

Piemonte do Paraguaçu 471.571,56 819.641,83 839.181,67 859.357,27

Bacia do Paramirim 471.571,56 819.641,83 839.181,67 859.357,27

Piemonte-Diamantina 471.571,56 742.261,83 839.181,67 859.357,27

Total 1.007.027,74 18.926.486,97 34.493.181,76 34.219.348,89 35.057.734,39

Total (2021 a 2025) 123.703.779,75
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D A S  M I C R O R R E G I Õ E S  D E  
S A N E A M E N T O  B Á S I C O  D A  B A H I A
O processo de regionalização do saneamento no país repre-
senta um grande desafio para a universalização dos serviços 
e para o estabelecimento de um novo arranjo institucional de 
governança. Nesta governança, necessariamente deverão es-
tar representados, os titulares dos serviços (municípios), go-
vernos estaduais e a sociedade civil. 

A Bahia, por meio do seu modelo aqui apresentado, contem-
plou essa governança representativa de todos os atores, em 
busca da viabilidade da universalização do saneamento nos 
municípios agrupados nas 19 MSB. O processo de implantação 
das microrregiões por meio dos órgãos colegiados e comitês 
foi um sucesso, cabendo, a partir disso, dar prosseguimento a 
essa estruturação e implementação dos Planos Regionais.

D O  P L A N E JA M E N T O  R E G I O N A L
O planejamento regional, estabelecido nos Planos Regionais de 
Saneamento de cada microrregião, busca atender as demandas 

da população e a melhoria das deficiên-
cias dos serviços para a universalização 
até 2033, conforme meta estabelecida 
pela Lei Federal nº 14.026/2020. 

Com a elaboração dos planos de sane-
amento básico microrregionais, verifica-
-se o empenho das esferas municipais e 
estadual no sentido de atender a legisla-
ção nacional quanto ao planejamento do 
saneamento e cumprimento de metas 
de universalização, como uma iniciativa 
que promoverá benefícios econômicos, 
sociais e de saúde à população local. 

Um fator importante a ser destacado 
no caso dos planos de saneamento nas 
Microrregiões, foi o caráter integrado 
e sistêmico na busca pela sustentabi-
lidade dos serviços de água e esgo-
to, o que implicou abordar problemas 
e soluções em uma escala regional,  
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o que por sua vez, envolveu o planeja-
mento em uma escala territorial para 
além do município.

Os fatores físicos-geográficos das 
distintas Microrregiões foram conside-
rados na elaboração dos planos regio-
nais, pois os serviços de saneamento 
dependem diretamente dos recursos 
hídricos e infraestrutura territorial 
para a sua execução, ao mesmo tempo 
em que densidades populacionais urba-
nas e rurais exigem distintas soluções.

Na elaboração dos planos foram 
compactuados os investimentos exis-
tentes em infraestrutura e a previsão 
de novos, como ações estruturantes 
para buscar ganhos de eficiência ope-
racional, tendo como objetivo promo-
ver o aumento da cobertura e da ofer-
ta dos serviços a toda população.

D A S  A U TA R Q U I A S 
M I C R O R R E G I O N A I S
Com as formas colegiadas de gestão 
regional de saneamento, Estado-Mu-
nicípios administram os desafios das 
microrregiões proporcionando a cada 
município ganhos de escala, aumento 
da capacidade de gestão e planeja-
mento integrado. 

A competência comum diante da re-
gionalização no território baiano, es-
timula e promove a articulação entre 
Estado-Municípios. Portanto, a Bahia 
apresenta um modelo de governança 
que respeita as titularidades consti-
tucionais dos municípios, que com-
plementada pelas competências do 
Estado, estabelece uma nova forma 
de gerir e planejar a prestação de ser-
viços de saneamento. 
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